FUNDAMENTOQ DO D IREIT

A temética desenvolvida pelo Professor Paulo Marcio Cruz, nesta
obra, retrata, em doze capitulos, os elementos fundamentais do direi-
to constitucional, em seqléncia ldgica.

Utilizando linguagem clara e objetiva, o autor faz consideragées pre-
liminares sobre o direito constitucional, como ramo do direito publico,
apresenta os elementos diferenciadores entre o direito publico e o di-
reito privado; informa sobre a origem histérica do direito constitucio-
nal e seu conteldo material, cujas normas reconhecem os direitos e
organizam os poderes; define as normas de direito constitucional
como conjunto de normas juridicas, traduziveis em mandamentos
concretos suscetiveis de sangéo, além de apontar o direito constitu-
cional como um sistema de conceitos juridicos que implicam na ado-
¢é@o de conceitos operacionais para categorias deste ordenamento.

Uma obra que explana sobre o Estado e o direito constitucional,
especialmente indicada para académicos e operadores do direito,
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considera o surgimento do direito constitucional no final do século
XVIII, na Europa Ocidental e América do Norte, momento em que o
Estado se encontra consolidado. Para tanto, conceitua o Estado como
forma especifica de organizacéo, entre os séculos XVI e XVII. Faz uma
analise da definigéo territorial do Estado, limite no qual se aplica o di-
reito constitucional.

Entre outros elementos, aborda o Estado como nacao cultural, cons-
tituida por uma populagéo que justifica sua organizagao e este como
um fendmeno juridico.

Ao tratar do poder constituinte, o autor inicia com o conceito desta
categoria, destacando o pensamento de Emmanuel Sieyés; informa
sobre a titularidade do poder constituinte identificada com a vontade
do povo; conceitua e estabelece as diferengas entre poder constitu-
inte originario e derivado; apresenta os agentes e os métodos de
exercicio do poder, ressaltando dois métodos: o revolucionério e os
classicos.

Ao apontar a Constituigéo como fonte priméria do direito constitucio-
nal, trata das origens, do conteldo, da supremacia, da reforma e da
mutagéo constitucional, numa abordagem histérica e sistematizada,
sinalizando que no capitulo subseqiiente trataré das outras fontes do
direito constitucional que séo: a lei, a jurisprudéncia e os costumes.
Quanto &s leis, faz uma incurséo nos ordenamentos brasileiro, fran-
cés, italiano e espanhol para explicar que nestes paises, a Constitui-
céo prevé para a regulamentagao de aspectos relevantes a criagéo de
normas de caréter legal e aponta entéo as leis complementares ou
orgénicas, os problemas gerados pela interpretacéo das leis e os cui-
dados a serem tomados por parte dos 6rgéos jurisdicionais. Por
outro lado, aponta os casos de paises que néo possuem Constituicéo
escrita, como é o caso do direito constitucional britanico. Para o caso
da jurisprudéncia como fonte, enfoca a importancia das decisdes dos
tribunais, fundadas em interpretagdes razoéveis para o futuro. Men-
ciona a dificuldade em adotar o costume como fonte priméria do di-
reito constitucional, pelo menos no que tange ao direito positivo, que
obedece aos principios democréaticos.

Quanto ao direito constitucional e os poderes instituidos do Estado, o
autor refere-se & garantia de liberdade dos cidadaos como principal
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justificativa para a existéncia do direito constitucional. Este modelo de

Sociedade prevé a separagao dos poderes como um dos principios
fundamentais da organizagéo constitucional e, desde o século XVII[,
o elemento definidor do constitucionalismo. Analisa aqui as funcées
do poder legislativo, com suas atribuigdes e prerrogativas; as funcdes
de governo do poder executivo; a fungéo jurisdicional do poder judici-
ério e a aplicacéo do direito pelos juizes, destacando o controle exter-
no do poder judiciério, faz af uma anédlise da aplicagéo do principio da
separagéo dos poderes nos sistemas: presidencialista e parlamenta-
rista.

Para tratar dos fundamentos do direito constitucional h& uma aborda-
gem ampla sobre a protegéo dos direitos e garantias fundamentais,
desde uma concepcéo filoséfica e seu conseqiiente reconhecimento
no ordenamento juridico, com destaque para a igualdade e a liberda-
de asseguradas nas constituigbes, como direitos fundamentais. Essa
abordagem passa pela tipificagéo do contelido dos direitos e das ga-
rantias fundamentais, sob uma anélise da evolugéo histérica da
titularidade desses direitos que, ao evoluir, véo reduzindo aos pou-
cos as diferengas entre nacionais e estrangeiros, fundamentadas pelo
direito e garantia de liberdade, direitos politicos do cidadao, direitos
sociais presentes nas constituigdes da Europa, América Latina, Méxi-
co e a aleméd de Weimar e, mais tarde, de Portugal, Grécia e
Espanha. A partir dai aponta os direitos chamados de terceira e quarta
geragao, e a inclusédo das normas vinculantes nos textos constitucio-

nais.

Destaca a importéncia da existéncia de um Estado democrético para
a efetiva e ampla liberdade, com a participagao politica dos cidadaos
nas decisdes publicas, distinguindo a democracia direta da represen-
tativa, caracterizada por eleigbes, como forma de assegurar a
representatividade do povo; a existéncia de partidos politicos como
auténticos aliados da democracia, condigdes bésicas para se chegar
ao Estado democrético de direito, trago comum que caracteriza os
Estados constitucionais.

Ao lado dessas consideragdes, o autor inclui a Constituigéo e a inter-
vengao na ordem social e econdmica; a regulacao estatal e a autono-
mia contratual; o constitucionalismo social, intervencéo estatal e
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direito de prestagéo; o direito de propriedade e a direcéo puiblica da
economia.

Apresenta a defesa da Constituicao e o cumprimento das suas dis-
posicdes, pelo controle de constitucionalidade das atividades dos po-
deres pulblicos e o modelo norte-americano de controle da
constitucionalidade das leis; o controle difuso ou incidental: o modelo
de controle concentrado; o controle pelos tribunais constitucionais.
Acrescenta, ainda, consideragdes a respeito da Constituigéo na or-
dem internacional, como soberania estatal e comunidade internacio-
nal; os direitos humanos como matéria de protecéo internacional e a
soberania estatal diante das organizagdes supranacionais. A comple-
xidade de conceitos operacionais que se visualiza no texto esclarece
as categorias ai levantadas pelo autor.
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